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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE TÍTULO 

EXTRAJUDICIAL. PENHORA DE PERCENTUAL DO SALÁRIO. 

IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO EM HARMONIA COM A 

JURISPRUDÊNCIA DO STJ. EXCEPCIONALIDADE NÃO 

RECONHECIDA. CONCLUSÃO COM FUNDAMENTO NO 

CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA 7/STJ.

1."O salário, soldo ou remuneração são impenhoráveis, nos termos do 

art. 833, IV, do NCPC, sendo essa regra excepcionada apenas quando 

se tratar de penhora para pagamento de prestação alimentícia ou 

quando os valores excedam 50 (cinquenta) salários mínimos mensais 

(art. 833, IV, § 2º, NCPC), o que não é o caso dos autos. Precedentes." 

(AgInt no AREsp 1512319/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 

TURMA, julgado em 14/10/2019, DJe 21/10/2019) A conclusão 

do  acórdão recorrido consona com jurisprudência firmada no STJ. 

2.O acolhimento da pretensão recursal, para reconhecer a 

possibilidade de relativização da regra de impenhorabilidade das 

verbas salariais demandaria a alteração das premissas fático-
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probatórias estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o revolvimento 

das provas carreadas aos autos, atraindo o óbice da Súmula 7 do STJ.

3. Agravo Interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.
 

Brasília, 28 de setembro de 2020.

Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
Relator
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probatórias estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o revolvimento 

das provas carreadas aos autos, atraindo o óbice da Súmula 7 do STJ.

3. Agravo Interno não provido. 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por RICARDO NASCIMENTO 

FERNANDES contra decisão monocrática, assim ementada:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PENHORA DE 
RENDIMENTOS. EXCEPCIONALIDADE NÃO RECONHECIDA. 
ACÓRDÃO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
CONCLUSÃO COM FUNDAMENTO NO CONTEXTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO 
ESPECIAL.

Em suas razões, o agravante repisa o argumento do recurso especial, 

sustentado a possibilidade da penhora de percentual do salário da agravada. Refuta 

a incidência da Súmula 7/STJ, argumentando que a discussão é sobre o direto de 

penhora diante da possibilidade de relativização da regra de impenhorabilidade das 

verbas salariais. 

Impugnação ausente. 

É o relatório.

 

VOTO

Eminentes colegas, a nova irresignação recursal não merece acolhida.

Insta sublinhar que, não obstante os argumentos declinados pela parte, as 

razões trazidas em agravo interno não contêm fundamentos suficientes a 

desconstituir a decisão recorrida.
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A Corte estadual, ao julgar o recurso de agravo de instrumento, concluiu pela 

impossibilidade da penhora de 30% do salário do demandada, ante a incidência da 

regra da impenhorabilidade prevista no art. 833 do novo Código de Processo Civil, 

com base nos seguintes termos:

À luz desse substrato e avançando ao exame do conjunto probatório, exsurge 
que, mesmo diante do inadimplemento de crédito consubstanciado em nota 
promissória no valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), objeto de transação 
homologada em juízo na quantia de R$ 18.000,00 (dezoito mil reais), tal 
circunstância não se revela bastante a legitimar ordem de penhora de 
salários na fonte, ainda que no patamar de 30% (trinta por cento) da 
remuneração, ante a proteção especial conferida a tal verba.

Sob referido prisma, tem-se que o novel art. 833 do CPC (art. 649 do 
CPC/73), confere às rubricas de natureza remuneratória, dentre tais os 
salários de trabalhador e a remuneração de servidor, uma proteção ampla e 
quase intangível, não podendo, via de regra, ser penhorados 
para cumprimento de obrigações, excepcionando-se, exclusivamente, os 
casos em que o credito detenha uma natureza alimentícia ou em que as 
verbas em menção excedam a alçada dos 50 (cinquenta) salários-mínimos 
mensais.

(...)

Dessa feita, trasladando-se o raciocínio acima ventilado ao caso dos autos, 
não exsurgem elementos aptos a enquadrarem a pretensão do polo exequente 
em qualquer das situações excepcionais elencadas no § 2° do art. 833 do 
CPC, acima transcrito, mormente porque não se vislumbra ser o débito 
decorrente de prestação alimentícia, sequer ser a remuneração mensal da 
executada superior a 50 (cinquenta) salários-mínimos. (e-STJ fls. 114/115)  

Conforme ressaltado pela decisão agravada, o acórdão recorrido consona com 

jurisprudência firmada no STJ, no sentido de que "o salário, soldo ou remuneração 

são impenhoráveis, nos termos do art. 833, IV, do NCPC, sendo essa regra 

excepcionada apenas quando se tratar de penhora para pagamento de prestação 

alimentícia ou quando os valores excedam 50 (cinquenta) salários mínimos 

mensais (art. 833, IV, § 2º, NCPC), o que não é o caso dos autos. 

Precedentes." (AgInt no AREsp 1512319/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 
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QUARTA TURMA, julgado em 14/10/2019, DJe 21/10/2019)

Ainda que assim não fosse, tem-se que o acolhimento da pretensão recursal, 

para reconhecer a possibilidade de relativização da regra de impenhorabilidade das 

verbas salariais, na hipótese dos autos, demandaria a alteração das premissas 

fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o revolvimento das 

provas carreadas aos autos, atraindo o óbice da Súmula 7 do STJ.

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. PENHORA DE RENDA. IMPENHORABILIDADE 
RECONHECIDA. ATUAÇÃO DO TRIBUNAL ESTADUAL FUNDADA EM 
BASE FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. PROVENTOS RECEBIDOS PELO 
DEVEDOR INFERIORES A 50 (CINQUENTA) SALÁRIOS MÍNIMOS. 
ACÓRDÃO EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. O acórdão entendeu que não se mostravam presentes motivos aptos a 
afastar a regra da impenhorabilidade prevista no art. 833, IV, do novo CPC. 
Aplicação da Súmula 7/STJ.

2. A jurisprudência vem entendendo que "a regra geral da impenhorabilidade 
dos vencimentos, dos subsídios, dos soldos, dos salários, das remunerações, 
dos proventos de aposentadoria, das pensões, dos pecúlios e dos montepios, 
bem como das quantias recebidas por liberalidade de terceiro e destinadas 
ao sustento do devedor e de sua família, dos ganhos de trabalhador 
autônomo e dos honorários de profissional liberal poderá ser excepcionada, 
nos termos do art. 833, IV, c/c o § 2° do CPC/2015, quando se voltar: I) para 
o pagamento de prestação alimentícia, de qualquer origem, 
independentemente do valor da verba remuneratória recebida; e II) para o 
pagamento de qualquer outra dívida não alimentar, quando os valores 
recebidos pelo executado forem superiores a 50 salários mínimos mensais, 
ressalvadas eventuais particularidades do caso concreto. Em qualquer 
circunstância, deverá ser preservado percentual capaz de dar guarida à 
dignidade do devedor e de sua família" (REsp 1.407.062/MG. Rel. Ministro 
Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 26/2/2019).

3. O aresto estadual está em harmonia com a orientação firmada nesta Corte 
Superior, atraindo-se os termos da Súmula 83/STJ.

4. Agravo interno desprovido.

(AgInt no REsp 1838129/DF, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 23/03/2020, DJe 30/03/2020)
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CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. PENHORA SOBRE PROVENTOS. 
EXCEPCIONALIDADE. VERIFICAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

2. A orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça estabelece 
que o salário, o soldo ou remuneração são impenhoráveis, sendo que essa 
regra somente pode ser excepcionada em situações especiais, as quais não 
foram constatadas na hipótese concreta.

3. Assim, ainda que se reconheça, em tese, a possibilidade de mitigação da 
regra de impenhorabilidade de vencimentos em situações absolutamente 
excepcionais, o exame concreto da excepcionalidade da medida na hipótese 
vertente, com vistas à alteração das conclusões apostas no acórdão 
recorrido, reclamaria o reexame dos elementos de convicção dos autos, 
providência vedada em recurso especial, nos termos da Súmula nº 7 do STJ.

4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp 1515629/DF, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 17/02/2020, DJe 19/02/2020)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE 
AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA 
QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO - INSURGÊNCIA RECURSAL 
DA PARTE AGRAVADA.

1. Esta Corte Superior adota o posicionamento de que o salário, soldo ou 
remuneração são impenhoráveis, nos termos do art. 833, IV, do NCPC, sendo 
essa regra excepcionada apenas quando se tratar de penhora para 
pagamento de prestação alimentícia ou quando os valores excedam 50 
(cinquenta) salários mínimos mensais (art. 833, IV, § 2º, NCPC), o que não é 
o caso dos autos. Precedentes.

2. A revisão do aresto objurgado no sentido pretendido pela parte recorrente 
exigiria derruir a convicção formada na instância ordinária que, com base no 
livre convencimento motivado, concluiu pela inexistência de situação 
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excepcional a autorizar a penhora da verba salarial, medida vedada pela via 
do recurso especial. Incidência da Súmula 7 do STJ.

A revaloração, circunstância apta a afastar a incidência do referido óbice, 
caracteriza-se pela redefinição do enquadramento jurídico dos fatos 
expressamente mencionados no acórdão hostilizado, não sendo autorizado o 
reexame das provas produzidas nos autos.

3. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp 1512319/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 14/10/2019, DJe 21/10/2019)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto. 
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TERMO

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.

 

Brasília, 28 de setembro de 2020
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